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Resultante de um trabalho académico – dissertação de mestrado em História Regio‑
nal e Local da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa – esta obra centra‑se, fun‑
damentalmente, no estudo de três paróquias do Concelho da Lourinhã durante o Antigo 
Regime, concretamente: Nossa Senhora da Anunciação da Lourinhã, S. Lourenço dos Fran‑
cos e S. Miguel do Vimeiro. O trabalho realizado pela autora teve em vista, fundamental‑
mente, a compreensão dos modos, dos mecanismos e dos instrumentos de implementação 
dos objetivos da Reforma Católica, assim como das resistências que esta foi encontrando 
localmente. Nesse sentido, trabalhando sobretudo a rica documentação resultante de diver‑
sas visitas pastorais, a autora faculta‑nos um percurso interessante sobre diversos aspetos 
da vida religiosa das populações daquelas paróquias nos séculos XVII e XVIII (mais con‑
cretamente, para o período que medeia entre 1608 e 1781), à luz das inquirições realizadas, 
sobretudo, durante as visitas pastorais, incluindo os modos de devassa dos “pecados públi‑
cos” que estas exerciam. Além das disposições jurídicas e canónicas vigentes na época, a 
documentação estudada e analisada nesta obra é, de facto, muito rica e em grande parte 
totalmente inédita: além dos livros de devassa e os termos de admoestações referentes ao 
período de 1608 a 1702 existentes no Arquivo Histórico da Cúria Patriarcal de Lisboa, dos 
capítulos das visitações de 1761 das três paróquias guardadas no Arquivo do Patriarcado e 
do traslado dos capítulos da paróquia do Vimeiro no respetivo arquivo, a autora beneficiou 
ainda da descoberta, em 2010, do Livro das Visitações à Igreja de Nossa Senhora da Anunciação 
(1679-1822), encontrado no cofre da sacristia da igreja do convento de Santo António da 
Lourinhã.
A obra começa com a apresentação das principais características do povoamento da 
Lourinhã na Idade Média e com uma panorâmica da fundação das suas paróquias (cap.1), 
seguindo‑se‑lhe uma visão geral da introdução e aplicação dos decretos tridentinos em Por‑
tugal que visaram reforçar as funções do clero e as suas responsabilidades pastorais (cap.2). 
Mas são sobretudo os capítulos em que a autora explora e analisa as fontes documentais 
acima referidas que facultam informações e perspetivas verdadeiramente relevantes para a 
compreensão dos modos como as visitas e outras atividades pastorais se foram concreti‑
zando, neste caso, nas freguesias em estudo: por um lado, a autora realça, através da explora‑
ção das informações resultantes das devassas e admoestações e de processos da Inquisição 
relativos àquele território, a “vertente repressiva, moralizadora e disciplinadora da acção 
dos prelados” (cap.3); por outro lado, também evidencia a “acção persuasiva da Igreja nesta 
época”, traduzida sobretudo na “catequização dos fiéis” com vista a uma “maior conformi‑
dade entre a moral cristã e os comportamentos individuais e sociais” (cap.4).
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Como mostra a autora, as visitações ao concelho da Lourinhã foram mais frequentes 
na primeira metade do século XVII, com uma regularidade genericamente bianual e em 
alguns períodos anual, “tendo‑se realizado, a partir de 1608, cerca de 27 à Lourinhã e ao 
Vimeiro e cerca de 22 a S. Lourenço de Francos” (p.63). Na segunda metade de seiscentos, 
há um decréscimo progressivo, que se acentua ainda mais no século XVIII, à medida que 
o impacto das decisões e orientações tridentinas se vai também distanciando. A análise da 
autora focou‑se nos vários aspetos que diziam respeito tanto à “visita espiritual” como à 
“visita temporal” presentes nos distintos capítulos das visitações. No que concerne, global‑
mente, à “visita espiritual”, eram apreciadas, fundamentalmente, as dimensões específicas da 
vida religiosa, dos espaços e objetos de culto, com especial atenção à dignidade e disposição 
destes, incluindo altares e imagens, à gestão do património, ao controlo das irmandades e 
confrarias, aos conflitos entre párocos e fregueses ou entre membros da Colegiada (esp. 
p.64‑92). No plano da “visita temporal”, a autora analisou com alguma minúcia o modo 
como os visitadores procediam à devassa das “cousas públicas e escandalosas”, mostrando 
como se processava a inquirição das testemunhas para identificar os “pecados públicos” e 
outros delitos, quer de clérigos, quer de leigos (num total que ultrapassa as 900 testemunhas 
inquiridas nas três freguesias e no período analisado), e como se efetuavam e registavam as 
consequentes admoestações. Analisou ainda vários processos da Inquisição, identificando 
os respetivos “delitos” e sua tipologia (p.92‑141). Deste modo, o trabalho analítico efetuado 
pela autora permitiu‑lhe concluir que “os primeiros alvos dos visitadores eram os elementos 
do clero, já que eles foram os eventuais autores de 30,9% dos delitos denunciados” e que 
os delitos mais denunciados, tanto de clérigos como de leigos, eram os de natureza sexual, 
seguindo‑se‑lhes os relativos às “atitudes pouco adequadas dos clérigos relativamente à 
dignidade das funções que exercem” e só depois o desrespeito dos leigos pela “guarda dos 
domingos e dias santos” (p.164).
A outra faceta das visitações, diferente deste processo de incidência repressiva, é a 
que diz respeito à ação pastoral, de caráter regular e independente da ação dos visitadores 
(ainda que por eles verificada e questionada), mais centrada nas práticas da catequese, da 
pregação, das missões de interior, da confissão, assim como de diversas devoções, frequente‑
mente enquadradas formalmente por confrarias e irmandades (p.145‑160) que, como bem 
nota a autora, por via das festividades que organizavam garantiam práticas de sociabilidade 
religiosa e de reforço da comunidade paroquial (p.167).
Esta obra é, consequentemente, além de um contributo importante para o conheci‑
mento do modo como no concelho da Lourinhã se foi controlando a aplicação dos decretos 
tridentinos nos séculos XVII e XVIII, também um desafio para a promoção de estudos 
sistemáticos, numa perspetiva complementar e comparativa, sobre os fundos documentais 
ainda inéditos e sua relação com outros já publicados, relativos não só às visitações e pro‑
cessos inquisitoriais, mas também a outros instrumentos pastorais, formativos e legais que 
configuraram a especificidade da reforma católica em Portugal.
